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ÉTICA E EDUCAÇÃO: na perspectiva dos Parâmetros Curriculares Nacionais 

O PCN (1996) vem nos apresentar a importância do tema na educação: 

O homem vive em sociedade, convive com outros homens e, portanto, cabe-lhe pensar e responder a seguinte pergunta: 
"Como devo agir perante os outros?". Trata-se de uma pergunta fácil de ser formulada, mas difícil de ser respondida. 
Ora, esta é a questão central da Moral e da Ética.  

Moral e ética, às vezes, são palavras empregadas como sinônimos: conjunto de princípios ou padrões de conduta. Ética 
pode também significar Filosofia da Moral, portanto, um pensamento reflexivo sobre os valores e as normas que regem 
as condutas humanas. Em outro sentido, ética pode referir-se a um conjunto de princípios e normas que um grupo 
estabelece para seu exercício profissional (por exemplo, os códigos de ética dos médicos, dos advogados, dos psicólogos, 
etc.). Em outro sentido, ainda, pode referir-se a uma distinção entre princípios que dão rumo ao pensar sem, de antemão, 
prescrever formas precisas de conduta (ética) e regras precisas e fechadas (moral). Finalmente, deve-se chamar a atenção 
para o fato de a palavra "moral" ter, para muitos, adquirido sentido pejorativo, associado a "moralismo". Assim, muitos 
preferem associar à palavra ética os valores e regras que prezam, querendo assim marcar diferenças com os "moralistas".  

Como o objetivo deste trabalho é o de propor atividades que levem o aluno a pensar sobre sua conduta e a dos outros a 
partir de princípios, e não de receitas prontas, batizou-se o tema de Ética, embora freqüentemente se assume, aqui, a 
sinonímia entre as palavras ética e moral e se empregue a expressão clássica na área de educação de "educação moral". 
Parte-se do pressuposto que é preciso possuir critérios, valores, e, mais ainda, estabelecer relações e hierarquias entre 
esses valores para nortear as ações em sociedade. Situações dilemáticas da vida colocam claramente essa necessidade.  

Então fica a seguinte pergunta: 

“É ou não ético roubar um remédio, cujo preço é inacessível, para salvar alguém que, sem ele, morreria? Colocado de 
outra forma: deve-se privilegiar o valor "vida" (salvar alguém da morte) ou o valor "propriedade privada" (não roubar)? 
Seria um erro pensar que, desde sempre, os homens têm as mesmas respostas para questões desse tipo. Com o passar do 
tempo, as sociedades mudam e também mudam os homens que as compõem. Na Grécia antiga, por exemplo, a existência 
de escravos era perfeitamente legítima: as pessoas não eram consideradas iguais entre si, e o fato de umas não terem 
liberdade era considerado normal. Hoje em dia, ainda que nem sempre respeitados, os Direitos Humanos impedem que 
alguém ouse defender, explicitamente, a escravidão como algo legítimo” (PCN, 2001, P.45). 

Para a escolha de conteúdos do tema Ética, segundo PCN (1996), três pontos devem ser devidamente enfatizados: 

O primeiro refere-se ao que se poderia chamar de "núcleo" moral de uma sociedade, ou seja, valores eleitos como 
necessários ao convívio entre os membros dessa sociedade. A partir deles, nega-se qualquer perspectiva de "relativismo 
moral", entendido como "cada um é livre para eleger todos os valores que quer". Por exemplo, na sociedade brasileira 
não é permitido agir de forma preconceituosa, presumindo a inferioridade de alguns (em razão de etnia, raça, sexo ou 
cor), sustentar e promover a desigualdade, humilhar, etc. Trata-se de um consenso mínimo, de um conjunto central de 
valores, indispensável à sociedade democrática: sem esse conjunto central, cai-se na anomia, entendida seja como 
ausência de regras, seja como total relativização delas (cada um tem as suas, e faz o que bem entender); ou seja, sem ele, 
destrói-se a democracia, ou, no caso do Brasil, impede-se a construção e o fortalecimento do país.  

O segundo ponto diz respeito justamente ao caráter democrático da sociedade brasileira. A democracia é um regime 
político e também um modo de sociabilidade que permite a expressão das diferenças, a expressão de conflitos, em uma 
palavra, a pluralidade. Portanto, para além do que se chama de conjunto central de valores, deve valer a liberdade, a 
tolerância, a sabedoria de conviver com o diferente, com a diversidade (seja do ponto de vista de valores, como de 
costumes, crenças religiosas, expressões artísticas, etc.). Tal valorização da liberdade não está em contradição com a 
presença de um conjunto central de valores. Pelo contrário, o conjunto garante, justamente, a possibilidade da liberdade 
humana, coloca-lhe fronteiras precisas para que todos possam usufruir dela, para que todos possam preservá-la.  

O terceiro ponto refere-se ao caráter abstrato dos valores abordados. Ética trata de princípios e não de mandamentos. 
Supõe que o homem deva ser justo. Porém, como ser justo? Ou como agir de forma a garantir o bem de todos? Não há 



resposta predefinida. É preciso, portanto, ter claro que não existem normas acabadas, regras definitivamente 
consagradas. A ética é um eterno pensar, refletir, construir. E a escola deve educar seus alunos para que possam tomar 
parte nessa construção, serem livres e autônomos para pensarem e julgarem.  

Mas será que cabe à escola empenhar-se nessa formação? Na história educacional brasileira, a resposta foi, em várias 
épocas, positiva. Em 1826, o primeiro projeto de ensino público apresentado à Câmara dos Deputados previa que o aluno 
deveria ter "conhecimentos morais, cívicos e econômicos". Não se tratava de conteúdos, pois não havia ainda um 
currículo nacional com elenco de matérias. Quando tal elenco foi criado (em 1909), a educação moral não apareceu 
como conteúdo, mas havia essa preocupação quando se tratou das finalidades do ensino. Em 1942, a Lei Orgânica do 
Ensino Secundário falava em "formação da personalidade integral do adolescente" e em acentuação e elevação da 
"formação espiritual, consciência patriótica e consciência humanista" do aluno. Em 1961, a Lei de Diretrizes e Bases do 
Ensino Nacional colocava entre suas normas a "formação moral e cívica do aluno". Em 1971, através da lei 5692/71, 
institui-se a Educação Moral e Cívica como área da educação escolar no Brasil.  

Porém, o fato de, historicamente, verificar-se a presença da preocupação com a formação moral do aluno ainda não é 
argumento bastante forte. De fato, alguns poderão pensar que a escola, por várias razões, nunca será capaz de dar uma 
formação moral aceitável e, portanto, deve abster-se dessa empreitada. Outros poderão responder que o objetivo da 
escola é o de ensinar conhecimentos acumulados pela humanidade e não preocupar-se com uma formação mais ampla de 
seus alunos. Outros ainda, apesar de simpáticos à idéia de uma educação moral, poderão permanecer desconfiados ao 
lembrar a malfadada tentativa de se implantar aulas de Moral e Cívica no currículo.  

Mesmo reconhecendo tratar-se de uma questão polêmica, a resposta dada por estes Parâmetros Curriculares Nacionais é 
afirmativa: cabe à escola empenhar-se na formação moral de seus alunos. Por isso, apresenta-se uma proposta 
diametralmente diferente das antigas aulas de Moral e Cívica e explica-se o porquê.  

As pessoas não nascem boas ou ruins; é a sociedade, quer queira, quer não, que educa moralmente seus membros, 
embora a família, os meios de comunicação e o convívio com outras pessoas tenham influência marcante no 
comportamento da criança. E, naturalmente, a escola também tem. É preciso deixar claro que ela não deve ser 
considerada onipotente, única instituição social capaz de educar moralmente as novas gerações. Também não se pode 
pensar que a escola garanta total sucesso em seu trabalho de formação. Na verdade, seu poder é limitado. Todavia, tal 
diagnóstico não justifica uma deserção. Mesmo com limitações, a escola participa da formação moral de seus alunos. 
Valores e regras são transmitidos pelo professores, pelos livros didáticos, pela organização institucional, pelas formas de 
avaliação, pelos comportamentos dos próprios alunos, e assim por diante. Então, ao invés de deixá-las ocultas, é melhor 
que tais questões recebam tratamento explícito. Isso significa que essas questões devem ser objeto de reflexão da escola 
como um todo, ao invés de cada professor tomar isoladamente suas decisões. Daí a proposta de que se inclua o tema 
Ética nas preocupações oficiais da educação.  

Acrescente-se ainda que, se os valores morais que subjazem aos ideais da Constituição brasileira não forem intimamente 
legitimados pelos indivíduos que compõem este país, o próprio exercício da cidadania será seriamente prejudicado, para 
não dizer, impossível. É tarefa de toda sociedade fazer com que esses valores vivam e se desenvolvam. E, 
decorrentemente, é também tarefa da escola.  

De acordo com o portal do MEC (1998): 

A questão central das preocupações éticas é a análise dos diversos valores presentes 
na sociedade, a problematização dos conflitos existentes nas relações humanas quando ambas as partes não dão conta de 
responder questões complexas que envolvem a moral e a afirmação de princípios que organizam as condutas dos sujeitos 
sociais. Na escola, o tema ética se encontra nas relações entre os agentes que constituem essa instituição, alunos, 
professores e pais, e também nos currículos, uma vez que o conhecimento não é neutro nem impermeável a valores de 
todo tipo. 
 
A proposta dos Parâmetros Curriculares Nacionais é que a ética — expressa na construção dos princípios de respeito 
mútuo, justiça, diálogo e solidariedade — seja uma reflexão sobre as diversas atuações humanas e que a escola considere 
o convívio escolar como base para sua aprendizagem, não havendo descompasso entre “o que diz” e “o que faz”. 
Partindo dessa perspectiva, o tema transversal Ética traz a proposta de que a escola realize um trabalho que possibilite o 
desenvolvimento da autonomia moral, o qual depende mais de experiências de vida favoráveis do que de discursos e 
repressão. No convívio escolar, o aluno pode aprender a resolver conflitos em situações de diálogo, pode aprender a ser 
solidário ao ajudar e ao ser ajudado, pode aprender a ser democrático quando tem oportunidade de dizer o que pensa, 
submeter suas idéias ao juízo dos demais e saber ouvir as idéias dos outros. 



Apresentando uma síntese da Ética como tema transversal a ser trabalhado na educação escolar o PCN (1996) estabelece 
os objetivos e conteúdos a serem alcançados e trabalhados. 

5. Objetivos gerais  

O trabalho a ser realizado em torno do tema Ética durante o ensino fundamental deve organizar-se de forma a possibilitar 
que os alunos sejam capazes de:  

• compreender o conceito de justiça baseado na eqüidade, e sensibilizar-se pela necessidade da construção de uma 
sociedade justa;  

• adotar atitudes de respeito pelas diferenças entre as pessoas, respeito esse necessário ao convívio numa 
sociedade democrática e pluralista;  

• adotar, no dia-a-dia, atitudes de solidariedade, cooperação e repúdio às injustiças e discriminações;  
• compreender a vida escolar como participação no espaço público, utilizando e aplicando os conhecimentos 

adquiridos na construção de uma sociedade democrática e solidária;  
• valorizar e empregar o diálogo como forma de esclarecer conflitos e tomar decisões coletivas;  
• construir uma imagem positiva de si, o respeito próprio traduzido pela confiança em sua capacidade de escolher 

e realizar seu projeto de vida e pela legitimação das normas morais que garantam, a todos, essa realização;  
• assumir posições segundo seu próprio juízo de valor, considerando diferentes pontos de vista e aspectos de cada 

situação.  

6. Conteúdos  

Uma vez que os Parâmetros Curriculares Nacionais para o ensino fundamental destinam-se a todos os brasileiros e 
objetivam alcançar e fortalecer a meta maior que é a formação do cidadão, foram escolhidos temas morais que, 
necessariamente, devem ser contemplados para que essa formação tenha êxito (o chamado "conjunto central" de 
valores). Os conteúdos apresentados aqui estão referenciados no princípio da dignidade do ser humano, um dos 
fundamentos da Constituição brasileira.  

Cada sociedade, cada país é composto de pessoas diferentes entre si. Não somente são diferentes em função de suas 
personalidades singulares, como também o são relativamente a categorias ou grupos de pessoas: elas podem ser 
classificadas por sexo, etnia, classe social, opção política e ideológica, etc. É grande a diversidade das pessoas que 
compõem a população brasileira: diversas etnias, diversas culturas de origem, profissões, religiões, opiniões, etc.  

Essa diversidade freqüentemente é alvo de preconceitos e discriminações, o que resulta em conflitos e violência. Assim, 
alguns acham que determinadas pessoas não merecem consideração, seja porque são mulheres, porque são negras, 
porque são nordestinas, cariocas, gaúchas, pobres, doentes, etc. Do ponto de vista da Ética, o preconceito pode traduzir-
se de várias formas. A mais freqüente é a não universalização dos valores morais. Por exemplo, alguém pode considerar 
que deve respeitar as pessoas que pertencem a seu grupo, ser honesto com elas, não enganá-las, não violentá-las, etc., 
mas o mesmo respeito não é visto como necessário para com as pessoas de outros grupos. Mais ainda: mentir para 
membros de seu grupo pode ser considerado desonroso, mas enganar os "estranhos", pelo contrário, pode ser visto como 
um ato merecedor de admiração. Outra tradução dos preconceitos é a intolerância: simplesmente não se aceita a 
diferença e tenta-se, de toda forma, censurá-la, silenciá-la. Finalmente, é preciso pensar na indiferença: o outro, por não 
ser do mesmo grupo, é ignorado e não merecedor da mínima solidariedade.  

O preconceito é contrário a um valor fundamental: o da dignidade humana. Segundo esse valor, toda e qualquer pessoa, 
pelo fato de ser um ser humano, é digna e merecedora de respeito. Portanto, não importa seu sexo, sua idade, sua cultura, 
sua raça, sua religião, sua classe social, seu grau de instrução, etc.: nenhum desses critérios aumentam ou diminuem a 
dignidade de uma pessoa. Toda pessoa tem, em princípio, direito ao respeito de seus semelhantes, a uma vida digna (no 
sentido de boas condições de vida), a oportunidades de realizar seus projetos. Sem opção moral, uma sociedade 
democrática, pluralista por definição, é totalmente impossível de ser construída, e o conceito de cidadania perde seu 
sentido. É portanto imperativo que a escola contribua para que a dignidade do ser humano seja um valor conhecido e 
reconhecido pelos seus alunos.  

Dois outros critérios nortearam a escolha dos conteúdos: a possibilidade de serem trabalhados na escola e sua relevância 
tanto para o ensino das diversas áreas e temas quanto para o convívio escolar.  

Foram organizados blocos de conteúdos, os quais correspondem a grandes eixos que estabelecem as bases de diversos 
conceitos, atitudes e valores complementares. Os blocos de conteúdos, assim como toda a proposta de Ética, referem-se a 
todo o ensino fundamental. Os conteúdos de cada bloco serão detalhados para os dois primeiros ciclos e já se encontram 



expressos nas áreas, transversalizados. Por impregnarem toda a prática cotidiana da escola, os conteúdos de Ética 
priorizam o convívio escolar. São eles:  

• Respeito mútuo  
• Justiça  
• Diálogo  
• Solidariedade  

Cada um dos blocos de conteúdo está intimamente relacionado com os demais, assim como com o princípio de dignidade 
do ser humano. 

Para situar a presente proposta curricular, o PCN (1996) comenta sobre algumas experiências, classificadas por ele como 
“tendências” de formação moral que já foram tentadas, no Brasil e no exterior.  

4.1. Experiências educacionais  

• Tendência filosófica  

Essa tendência tem por finalidade os vários sistemas éticos produzidos pela Filosofia (as idéias dos antigos filósofos 
gregos, por exemplo, ou aquelas do século XVIII, dito da Ilustração). Não se procura, portanto, apresentar o que é o Bem 
e o que é o Mal, mas as várias opções de pensamento ético, para que os alunos os conheçam e reflitam sobre eles. E, se 
for o caso, que escolham o seu.  

• Tendência cognitivista  

A similaridade entre esta tendência e a anterior é a importância dada ao raciocínio e à reflexão sobre questões morais, e 
também a não apresentação de um elenco de valores a serem "aprendidos" pelos alunos. A diferença está no conteúdo. 
Enquanto na primeira os alunos são convidados a pensar sobre os escritos de grandes autores dedicados ao tema, na 
segunda apresentam-se dilemas morais a serem discutidos em grupo. Um exemplo, já comentado anteriormente: pede-se 
aos alunos que discutam sobre a correção moral do ato de um marido que rouba um remédio para salvar a mulher (que 
sofre de câncer), sendo que ele não tem dinheiro para comprá-lo e que o farmacêutico, além de cobrar um preço muito 
alto, não quer de forma alguma facilitar as formas de pagamento. Verifica-se que tal dilema opõem dois valores: o 
respeito à lei ou à propriedade privada (não roubar) e à vida (a mulher à beira da morte). A ênfase do trabalho é dada na 
demonstração do porquê uma ou outra opção é boa, e não na opção em si. Mas alguém poderá dizer que não se deve 
roubar porque senão se vai para a cadeia; outro poderá argumentar que as leis devem sempre ser seguidas, 
independentemente de haver ou não sanções. No primeiro caso, trata-se de medo da punição; no segundo, de um espírito 
"legalista". A opção final é a mesma (não roubar) mas o raciocínio é totalmente diferente. Ora, é justamente esse 
raciocínio que a tendência metodológica quer trabalhar e desenvolver.  

• Tendência afetivista  

Trata-se de procurar fazer os alunos encontrarem seu equilíbrio pessoal e suas possibilidades de crescimento intelectual 
através de técnicas psicológicas. Procura-se fazer com que cada um tome consciência de suas orientações afetivas 
concretas, na esperança de que, de bem consigo mesmo, possa conviver de forma harmoniosa com seus semelhantes. Ao 
invés de se discutirem dilemas abstratos, como na proposta cognitivista, apreciam-se questões concretas acontecidas na 
vida dos alunos e procura-se pensar sobre as reações afetivas de cada um nas situações relatadas.  

• Tendência moralista  

A grande diferença entre esta tendência e as anteriores é que ela tem um objetivo claramente normatizador: ensinar 
valores e levar os alunos a atitudes consideradas corretas de antemão. Enquanto as propostas anteriores de certa forma 
esperam que os alunos cheguem a legitimar valores não claramente colocados pelos educadores, a tendência moralista 
evidencia tais valores e os impõe. Trata-se, portanto, de uma espécie de doutrinação. No Brasil, a proposta de Educação 
Moral e Cívica seguiu esse modelo.  

• Tendência escola democrática  

Uma última tendência a ser destacada é a da escola democrática que, contrariamente às anteriores, não pressupõe espaço 
de aula reservado aos temas morais. Trata-se de democratizar as relações entre os membros da escola, cada um podendo 



participar da elaboração das regras, das discussões e das tomadas de decisão a respeito de problemas concretamente 
ocorridos na instituição.  

São necessárias algumas reflexões sobre essas tendências. A tendência moralista tem a vantagem de ser explícita: os 
alunos ficam sabendo muito bem quais valores os educadores querem que sejam legitimados. Sabem o que se espera 
deles. Porém, dois graves problemas aparecem. Um de nível ético: o espírito doutrinador dessa forma de se trabalhar. A 
autonomia dos alunos e suas possibilidades de pensar ficam descartadas, pois a moralidade tende a ser apresentada como 
conjunto de regras acabadas. Em uma palavra, trata-se de um método autoritário, fato que, aliás, explica as referências 
negativas que se fazem às antigas aulas de Moral e Cívica, e que, por bastante tempo, desencorajou a educação moral nas 
escolas. Outro grave problema, conseqüência desse autoritarismo, é de nível pedagógico: o método não surte efeito, pois 
ouvir discursos, por mais belos que sejam, não basta para se convencer de que são válidos. A reflexão e a experiência são 
essenciais. O que acaba acontecendo freqüentemente com os métodos moralistas é que afastam os alunos dos valores a 
serem aprendidos. As aulas tornam-se maçantes, não sensibilizam os alunos, não os convencem e acabam por 
desenvolver uma espécie de ojeriza pelos valores morais. O verbalismo desse tipo de método não dá resultado, assim 
como, aliás, não dá resultado em disciplina alguma: os alunos ouvem, repetem e esquecem. O único aspecto desse 
método a ser resguardado é a explicitação dos valores. O educador não deve "fazer de conta" que não tem valores, 
escondê-los. Devem ficar claros, transparentes. Mas, para isso, não é necessário montar um palanque para belos 
discursos.  

Essas críticas apontam para métodos que procuram sensibilizar de alguma forma os alunos para as questões morais. A 
tendência afetivista faz isso, e acerta ao levar em conta os sentimentos dos alunos (as regras devem ser desejáveis para 
serem legitimadas, e isso leva ao campo afetivo). Porém, tal tendência apresenta três problemas. Um deles é, ao priorizar 
o trabalho com a afetividade, corre-se o risco de chegar a uma moral relativista: cada um é um e tem seus próprios 
valores. Esse individualismo é incompatível com a vida em sociedade. Deve-se, é evidente, respeitar as diversas 
individualidades, mas, em contrapartida, cada individualidade deve conviver com outras, portanto, devem haver regras 
comuns. O segundo problema diz respeito ao trabalho de sensibilização em si: é essencialmente trabalho — delicado — 
de psicólogo; pede formação específica que não é a do educador em geral. Terceiro problema: pode levar a invasões da 
intimidade, os alunos sendo levados a falar de si em público, sem as devidas garantias de sigilo.  

Assim como a virtude da tendência afetivista é não menosprezar o lugar da afetividade na legitimação das regras morais, 
a virtude das tendências filosofistas e cognitivistas é sublinhar o papel decisivo da racionalidade. Seu defeito é 
justamente limitarem-se ao objeto eleito. Conhecer a filosofia é edificante, raciocinar sobre dilemas é atividade 
inteligente. Mas não é suficiente para tornar desejáveis as regras aprendidas e pensadas. Nem sempre excelentes 
argumentos racionais fazem vibrar a corda da sensibilidade afetiva.  

A virtude da escola democrática está em focalizar a qualidade das relações entre os agentes da instituição escola. De fato, 
as relações sociais efetivamente vividas, experienciadas são os melhores e mais poderosos "mestres" em questão de 
moralidade. Para que servem belos discursos sobre o Bem, se as relações internas à escola são desrespeitosas? De que 
adianta raciocinar sobre a paz, se as relações vividas são violentas? E assim por diante. Então, o cuidado com a qualidade 
das relações interpessoais na escola é fundamental. Pesquisas psicológicas levam a essa conclusão. E mais ainda: 
relações de cooperação, de diálogo, levam à autonomia, ou seja, à capacidade de pensar, sem a coerção de alguma 
"autoridade" inquestionável. Relações de cooperação são relações entre iguais, baseadas e reforçadoras do respeito 
mútuo, condição necessária ao convívio democrático. A democracia é, portanto, um modo de convivência humana e os 
alunos devem encontrar na escola a possibilidade de vivenciá-la. Daí a importância de se promoverem experiências de 
cooperação no seu seio.  

Todavia, nem por isso as virtudes das outras tendências devem ser descartadas. Daí a presente proposta inspirada na idéia 
de transversalidade que, além de resgatar a importância das experiências efetivamente vividas no ambiente escolar, 
também leva em conta a necessidade de deixar claro alguns valores centrais (ver blocos de conteúdos), a apreensão 
racional da moral e a base afetiva de sua legitimação.  

4.2. Transversalidade  

A proposta parte de observações e princípios relativamente simples de serem explicitados.  

• Questões éticas encontram-se a todo momento em todas as disciplinas. Vale dizer que questões relativas a 
valores humanos permeiam todos os conteúdos curriculares. É fácil verificar esse fato em História: as guerras, as 
diversas formas de poder político, as revoluções industriais e econômicas, as colonizações, etc., dizem 
diretamente respeito às relações entre os homens. E mais ainda: o passado histórico é de extrema importância 
para se compreender o presente, os valores contemporâneos, as atuais formas de relacionamento entre os 



homens, entre as comunidades, entre os países. Em relação a Língua Portuguesa, deve-se considerar que a 
linguagem é o veículo da cultura do país onde é falada, que carrega os valores, portanto. Por exemplo, comparar 
a chamada "norma culta" às outras formas de falar não é apenas comparar duas formas de se comunicar seguindo 
o critério do "certo" e do "errado". É, sobretudo, pensar sobre as diversas formas de o homem se apoderar da 
cultura, suas possibilidades objetivas de fazê-lo.  

O mesmo raciocínio pode ser feito em relação às Ciências Naturais e aos Temas Transversais. Por exemplo, ao se 
abordar a sexualidade — tema que suscita discussões éticas, uma vez que se refere a relações entre pessoas — e as 
doenças sexualmente transmissíveis, como a AIDS, pode-se abordar a questão do respeito pelo outro: preservar-se dessas 
doenças não se justifica apenas pelo zelo pela própria saúde e sobrevivência, mas também pelo respeito pela vida alheia, 
uma vez que o parceiro pode ser contaminado. Em relação ao Meio Ambiente, temas como a preservação da natureza 
dizem respeito diretamente à vida humana, pois poluir rios causa problemas de doenças em quem depende de suas águas. 
Ou seja, desrespeitar a natureza significa desrespeitar as pessoas que dela dependem.  

Em resumo, verifica-se que questões relacionadas a Ética permeiam todo o currículo. Portanto, não há razão para que 
sejam tratadas em paralelo, em horário específico de aula. Pelo contrário, passar ao lado de tais questões seria, 
justamente, prestar um desserviço à formação moral do aluno: induzi-lo a pensar que ética é uma "especialidade", 
quando, na verdade, ela diz respeito a todas as atividades humanas.  

• A própria função da escola — transmissão do saber — levanta questões éticas. Para que e a quem servem o 
saber, os diversos conhecimentos científicos, as várias tecnologias? É necessário refletir sobre essa pergunta. 
Além do mais, sabe-se que um conhecimento totalmente neutro não existe. É portanto necessário pensar sobre 
sua produção e divulgação. O ato de estudar também envolve questões valorativas. Afinal, para que se estuda? 
Apenas na perspectiva de se garantir certo nível material de vida? Tal objetivo realmente existe, porém, estudar 
também é exercício da cidadania: é através dos diversos saberes que se participa do mundo do trabalho, das 
variadas instituições, da vida cotidiana, articulando-se o bem-estar próprio com o bem-estar de todos.  

• As relações sociais internas à escola são pautadas em valores morais. Como devo agir com meu aluno, com meu 
professor, com meu colega? Eis questões básicas do cotidiano escolar. A prática dessas relações formam 
moralmente os alunos. Como já apontado, se as relações forem respeitosas, equivalerão a uma bela experiência 
de respeito mútuo. Se forem democráticas, no sentido de os alunos poderem participar de decisões a serem 
tomadas pela escola, equivalerão a uma bela experiência de como se convive democraticamente, de como se 
toma responsabilidade, de como se dialoga com aquele que tem idéias diferentes das nossas. Do contrário, corre-
se o risco de transmitir aos alunos a idéia de que as relações sociais em geral são e devem ser violentas e 
autoritárias.  

• As relações da escola com a comunidade também levantam questões éticas. De fato, a escola não é uma ilha 
isolada do mundo, da cidade ou do bairro. Ela ocupa lugar importante nas diversas comunidades, pois envolve as 
famílias. Cada lugar tem especificidades que devem ser respeitadas e contempladas. Algumas das atividades de 
professores e alunos estão relacionadas com questões e problemas do lugar onde está a escola. Como participar 
da vida da comunidade? Como articular conhecimentos com as necessidades de um bairro ou de uma região? Eis 
questões que envolvem decisões pautadas em valores que devem ser explicitados e refletidos.  

Em suma, o tema Ética diz respeito a praticamente todos os outros temas tratados pela escola. E mais ainda: diz respeito 
às relações humanas presentes ao interior da escola e àquelas dos membros da escola com a comunidade. A proposta de 
transversalidade aparece como justificada por várias razões, entre as quais destacam-se três.  

A primeira: não refazer o erro da má experiência de Moral e Cívica, que partia do pressuposto que a formação moral 
corresponde a uma "especialidade" e que deveria ser isolada no currículo através de aulas específicas.  

A segunda: a problemática moral está presente em todas as experiências humanas e, portanto, deve ser enfocada em cada 
uma dessas experiências que ocorrem tanto durante o convívio na escola como no embate com as diversas matérias.  

A terceira: ajuda o aluno a não dividir a moral num duplo sistema de valores, aqueles que se falam e aqueles que, de fato, 
inspiram as ações. Infelizmente, tal duplo sistema existe em nossa sociedade. Associar a educação moral a discursos 
sobre o Bem e Mal nada mais faz do que reforçar o divórcio entre discurso e prática. Ao ancorar a educação moral na 
vivência social, reatam-se os laços entre falar e agir.  
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